
 

   
 

   

 

LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das 

legislações. 

 

Lei Complementar Municipal nº 255, de 28 de setembro de 2022 - Fica 

obrigada a instalação de fraldários em banheiros masculinos nos shopping centers e 

estabelecimentos similares que não tenham local reservado para livre acesso de 

ambos os sexos. 

 

Lei Municipal nº 7.571, de 28 de setembro de 2022. - As instituições de 

ensino integrantes do sistema municipal devem realizar procedimentos que promovam a cidadania, orientem e 

incentivem as pessoas da comunidade escolar para que busquem informação para a emissão dos documentos 

de identificação. 

 

Decreto Municipal nº 51.435, de 29 de setembro de 2022 - Estabelece a suspensão da cobrança da 

tarifa pública no Serviço Público de Transporte de Passageiros por Ônibus (SPPO) do Município do Rio de 

Janeiro, incluindo o Sistema Bus Rapid Transit (BRT), nos dias e horários que menciona. 

 

Decreto Municipal nº 51.434, de 28 de setembro de 2022 - Determina a não aplicação da Lei nº 7.511, 

de 8 de setembro de 2022, que dispõe sobre a proibição da retenção de macas das ambulâncias do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência - SAMU e de outras unidades móveis de urgência, pelas unidades de saúde do 

Município do Rio de Janeiro, e dá outras providências, no âmbito da Administração Pública Municipal. 
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Fonte: D. O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.868, de 28 de setembro de 2022 - Regulamenta o recebimento gratuito de cabelo 

humano para a confecção de perucas destinadas à doação a pessoas portadoras de neoplasia malígna e doenças 

que provoquem queda capilar no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.867, de 28 de setembro de 2022 - Cria o Programa Estadual de Defesa e Incentivo à 

Atividade das “Baianas de Acarajé” no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Federal nº 11.215, de 29 de setembro de 2022 - Altera o Decreto nº 9.190, de 1º de novembro 

de 2017, que regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0069170-30.2018.8.19.0000 

Rel. Des. Cláudio Brandão de Oliveira 

j. 09.11.2020 e p. 14.01.2021 

 

Representação de Inconstitucionalidade. Barra do Pirai. Lei Municipal nº 3.040/2018, que autoriza o Poder 

Executivo a criar uma Diretoria, coordenadoria ou departamento da mulher e assuntos LGBTQ. Norma impugnada 

que não cria, especificamente, atribuições novas a serem desempenhadas por órgãos vinculados ao Poder 

Executivo. Lei apenas autorizativa que não produz efeito na Administração Pública. Cautelar indeferida por 

decisão unanime do Órgão Especial. Ação proposta pelo Prefeito Municipal. Lei que expressamente reconhece 

em seu texto a necessidade de futura apresentação de projeto de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. 

Ato normativo que assegura as competências constitucionalmente reservadas ao Poder Executivo. Ausência de 

vinculação. Ato impugnado que não cria cargos, órgãos públicos ou produz aumento de despesa. A resistência 

do Poder Executivo na adoção das medidas sugeridas torna a lei inócua, mas não inconstitucional. Voto pela 

improcedência do pedido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 
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---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juízos específicos do TJRJ irão processar casos de violência político-partidária 

 

Fonte: TJRJ 

 

Decisão do STJ que considerou abusiva a rescisão de plano de saúde na pandemia após 

quitação de parcelas atrasadas é destaque da nova edição do Boletim COVID-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF derruba tempo de serviço público para desempate em promoção de juízes de Alagoas 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é inconstitucional adotar o tempo de serviço 

público como critério de desempate para a promoção de magistrados no Estado de Alagoas. A análise da matéria 

ocorreu no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6772, na sessão finalizada em 23/9. 

 

Na ação, o procurador-geral da República, Augusto Aras, questionava a validade de dispositivo do Código de 

Organização Judiciária do Estado de Alagoas (Lei estadual 6.564/2005). Entre outros argumentos, Aras 

sustentava que esse critério diverge do previsto na Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman). 

 

Vinculação das leis estaduais 

 

O ministro Edson Fachin, relator da ADI, votou pela procedência do pedido. Ele observou que, em várias ocasiões, 

o STF invalidou leis estaduais que disciplinavam temas contidos no Estatuto da Magistratura, uma vez que essas 

matérias são reservadas à lei complementar e, atualmente, são disciplinadas pela Loman. O relator também 

destacou o entendimento da Corte de que as disposições da Loman devem ser seguidas por todos os legisladores 

estaduais - e o tempo de serviço público não está entre os critérios nela estabelecidos. 

 

Fachin assinalou, ainda, que o Supremo já declarou inconstitucional a adoção do critério de maior tempo de 

serviço público para a apuração de antiguidade e invalidou a fixação de parâmetros temporais diversos da Loman 

como critérios de desempate para a promoção. 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/128766220
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/128767601
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/128767601


 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

1ª Turma libera registro da candidatura do deputado federal Paulinho da Força 

 

Por unanimidade, a Primeira Turma suspendeu os efeitos da condenação do deputado federal Paulinho da Força 

(Solidariedade-SP) na Ação Penal (AP) 965, entre eles a inelegibilidade.  

 

O parlamentar tenta a reeleição, mas o registro de sua candidatura havia sido rejeitado pelo Tribunal Regional 

Eleitoral de São Paulo (TRE-SP). Com a decisão, ele pode ser liberado para concorrer. 

 

Na sessão virtual realizada para examinar o caso, o colegiado seguiu o voto do relator, ministro Luís Roberto 

Barroso, e concluiu que Paulinho da Força tem direito a um recurso (embargos infringentes) que suspende os 

efeitos da condenação, mas não os apresentou porque outro tipo de recurso (embargos de declaração) está 

pendente de julgamento no STF. A sessão extraordinária, que termina às 23h59 desta quinta-feira (29), foi 

convocada para o julgamento da tutela provisória nos embargos de declaração. 

 

Condenação 

 

Na AP 965, Paulinho da Força foi condenado pela Primeira Turma do STF em junho de 2020, por três votos a 

dois, por crime contra o Sistema Financeiro Nacional, lavagem de dinheiro e associação criminosa. Como a 

decisão não foi unânime, cabe a interposição dos embargos infringentes. 

 

Logo após a decisão, o deputado apresentou embargos de declaração, mas o recurso ainda não foi julgado. Em 

razão da condenação, o TRE-SP barrou a candidatura e indeferiu o registro. 

 

Ao pedir tutela de urgência, o deputado argumentou que o entendimento consolidado da Justiça prevê a 

suspensão dos efeitos da condenação quando há plausibilidade (fundamentos mínimos) no recurso. 

 

Suspensão 

 

Em seu voto, Barroso registrou que, para a Justiça Eleitoral, a apresentação dos embargos infringentes suspende 

os efeitos da condenação e, portanto, a inelegibilidade. No caso, Paulinho da Força não apresentou esse recurso 

porque os embargos de declaração ainda estão pendentes. Por isso, não poderia ser penalizado por fator alheio 

à sua vontade. 

 

O voto do relator foi seguido pela ministra Cármen Lúcia e pelos ministros Dias Toffoli, Luiz Fux e Alexandre de 

Moraes. 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494966&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494973&ori=1


 

   
 

 

STF restabelece decisão que reconheceu incidência do IOF sobre títulos e valores 

mobiliários 

 

O Plenário desconstituiu decisão monocrática que declarava inconstitucional a incidência de Imposto sobre 

Operações Financeiras (IOF) sobre ouro. O colegiado, por unanimidade, julgou procedente a Ação Rescisória 

(AR) 1718, ajuizada pela União. 

 

A decisão desconstituída havia sido proferida pelo ministro Maurício Corrêa (falecido), ao dar provimento ao 

Recurso Extraordinário (RE) 263464. Na ação rescisória, a União alegava que o ministro Maurício Corrêa havia 

compreendido de maneira equivocada os elementos da causa e considerado a incidência do imposto sobre ouro 

(ativo financeiro), ao invés de julgar a base de incidência como títulos e valores mobiliários. 

 

Erro de fato 

 

O colegiado acompanhou o relator, ministro Edson Fachin (relator), pela procedência da ação com base na 

ocorrência de erro de fato na decisão questionada, que não tratara da questão objeto do RE. E, por maioria, foi 

acolhido o voto do revisor da ação, ministro Alexandre de Moraes, para, desde já, negar provimento ao RE e 

restabelecer o acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) que havia reconhecido a incidência 

do IOF sobre títulos e valores mobiliários, em sintonia com a jurisprudência do Supremo. 

 

Ao aderir à proposta de Moraes, o ministro Gilmar Mendes frisou que julgar o mérito do recurso é consequência 

lógica e esperada da procedência da ação rescisória que anula um julgamento por erro de fato. 

 

No mesmo sentido, votaram os ministros Nunes Marques, Roberto Barroso, Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli. 

Assim como o relator, as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber e o ministro Luiz Fux não avançaram, desde 

logo, para o julgamento do mérito do recurso extraordinário. O ministro Marco Aurélio (aposentado) já havia 

votado, no ambiente virtual, pela improcedência da ação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Delegado da PF poderá ficar em silêncio em depoimento sobre prisão de Milton Ribeiro 

 

A ministra Cármen Lúcia concedeu salvo-conduto para que o delegado da Polícia Federal Leopoldo Lacerda, 

chefe da Coordenação de Inquéritos nos Tribunais Superiores, possa permanecer em silêncio durante 

interrogatório, marcado para a tarde desta quarta-feira (28), em procedimento que investiga possíveis 

irregularidades na prisão de Milton Ribeiro, ex-ministro da Educação. A decisão foi tomada no Habeas Corpus 

(HC) 220455. 

 

Tráfico de influência 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494933&ori=1


 

   
 

 

A investigação contra Lacerda foi aberta para apurar porque Milton Ribeiro, preso em Santos (SP), não foi 

transferido para Brasília para a realização de audiência de custódia. A prisão do ex-ministro ocorreu em operação 

para apurar denúncias de tráfico de influência, advocacia administrativa, prevaricação e corrupção passiva na 

liberação de verbas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e do Ministério da Educação 

(MEC). A defesa de Lacerda argumenta que a investigação seria ilegal, porque não foi autorizado pelo Supremo. 

 

Silêncio 

 

Segundo a decisão, Lacerda tem o direito de permanecer em silêncio caso isso importe em autoincriminação. Ele 

também não poderá ser obrigado a assinar termos ou firmar compromisso na condição de investigado ou de 

testemunha nem ser preso ou submetido a qualquer medida restritiva de direitos “pelo exercício dessas 

prerrogativas constitucionais-processuais”. 

 

Além disso, foi assegurado a ele o direito de ser assistido e de se comunicar com os seus advogados durante a 

inquirição, garantindo-se à defesa as prerrogativas previstas no Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994). 

 

Direito à defesa 

 

Na decisão, a ministra Cármen Lúcia explicou que Lacerda não tem prerrogativa de foro no STF e, portanto, não 

é necessária autorização do Tribunal para a continuidade da investigação. Porém, como o quadro apresentado 

pela defesa demonstra possível risco às liberdades asseguradas constitucionalmente ao investigado, a ministra 

deferiu o habeas corpus apenas para garantir que ele não sofra medida de restrição de liberdade em razão do 

exercício de seu direito à ampla defesa. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Barroso determina que transporte público seja mantido em níveis normais no dia das 

eleições 

 

Ação da Rede Sustentabilidade queria transporte público gratuito em todas as cidades no dia das eleições. Ministro 

considerou boa política pública, mas negou conceder porque seria necessário haver lei e previsão orçamentária 

específica. 

 

Ministro pede informações ao PL sobre documento que lança dúvidas sobre processo 

eleitoral 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494906&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495010&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495010&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495005&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495005&ori=1


 

   
 

O pedido de investigação formulado pelo TSE foi apresentado no âmbito do chamado inquérito das fake news. 

 

Policiais questionam lei de GO que afasta licença remunerada durante mandato sindical 

 

A confederação da categoria alega violação à autonomia da atividade sindical. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Associação Católicas pelo Direito de Decidir pode continuar a usar “católicas” no nome 

 

A Terceira Turma decidiu que a Associação Centro Dom Bosco de Fé, por não atuar em nome da Igreja Católica 

Apostólica Romana, não tem legitimidade para ajuizar ação com o objetivo de impedir o uso da expressão 

"católicas" pela entidade Católicas pelo Direito de Decidir, que defende a legalização do aborto. 

 

Na ação, o Centro Dom Bosco havia pedido o reconhecimento do uso indevido do termo "católicas" pela entidade 

demandada, sob o argumento de que sua atuação e finalidade revelariam pública e notória incompatibilidade com 

a doutrina da Igreja Católica Apostólica Romana. 

 

O juízo de primeiro grau considerou a autora carente de legitimidade ativa e extinguiu o processo sem resolução 

de mérito. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), porém, reformou a sentença e determinou que a 

associação Católicas pelo Direito de Decidir se abstivesse de utilizar a expressão em seu nome, devendo excluí-

la do estatuto social – o que a levou a recorrer ao STJ. 

 

Sem relação jurídica de direito material 

 

Em seu voto, a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, sublinhou que o caso não envolve a discussão sobre 

descriminalização do aborto, mas o uso da palavra "católicas" pela entidade demandada e a legitimidade da 

associação autora para pedir judicialmente sua exclusão. 

 

Segundo a ministra, a ilegitimidade do Centro Dom Bosco decorre do fato de não haver nenhuma relação jurídica 

de direito material entre ela e a entidade ré. A legitimidade das partes para atuar em juízo – explicou a magistrada 

– deve ser aferida à luz das afirmações da petição inicial, ou seja, a partir da relação jurídica de direito material 

indicada pelo autor da ação. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494905&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/30092022-Associacao-Catolicas-pelo-Direito-de-Decidir-pode-continuar-a-usar-%E2%80%9Ccatolicas%E2%80%9D-no-nome.aspx


 

   
 

Com base nas alegações apresentadas na petição inicial, a relatora comentou que quem teria, em tese, ligação 

direta com o direito material discutido no processo não seria o Centro Dom Bosco – uma associação de fiéis –, 

mas a própria Igreja Católica, organização religiosa que é pessoa jurídica de direito privado autônoma e titular da 

própria esfera jurídica, nos termos do inciso IV, do artigo 44, do Código Civil. 

 

"Em outras palavras, a associação autora não é titular do direito que pretende ver tutelado, notadamente porque 

não possui ingerência sobre a utilização, por terceiros, da expressão 'católicas'", afirmou. 

 

Poder civil para representar a Igreja Católica 

 

Nancy Andrighi ponderou que, conforme ressaltado na sentença, embora os objetivos das associações de fiéis 

estejam intimamente ligados aos fins religiosos da Igreja, não foi outorgado a elas o poder civil para representar 

os interesses da organização religiosa perante o Estado – poder que pertenceria às autoridades eclesiásticas 

constituídas pela própria organização religiosa. 

 

"Assim, sob qualquer ângulo que se analise a questão e tendo em vista que, nos termos do artigo 18 do Código 

de Processo Civil, ninguém pode pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo 

ordenamento jurídico, conclui-se que a associação autora carece de legitimidade para o ajuizamento da presente 

ação", afirmou a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Parcelamento da dívida no cumprimento de sentença só é possível com acordo entre credor 

e devedor 

 

A Terceira Turma, por unanimidade, decidiu que não existe direito subjetivo do executado ao parcelamento do 

débito na fase de cumprimento de sentença. Segundo o colegiado, tal parcelamento não pode ser concedido nem 

mesmo pelo juiz, ainda que em caráter excepcional – sendo admitida, todavia, a possibilidade de acordo entre 

credor e devedor na execução. 

 

Com a decisão, a turma negou provimento ao recurso especial de uma empresa que, invocando o princípio da 

menor onerosidade, buscava o parcelamento de débito no cumprimento de sentença. 

 

O juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de parcelamento e determinou a incidência de multa e honorários 

sobre a parte que foi paga parceladamente. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais negou provimento ao recurso 

da empresa, por entender que o artigo 916, parágrafo 7º, do Código de Processo Civil (CPC/2015) veda 

expressamente a aplicação do parcelamento na fase executiva. 

 

Ao STJ, a recorrente alegou que a vedação do CPC/2015 poderia ser mitigada, principalmente na hipótese de 

processo de recuperação judicial, ao qual ela está submetida. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/30092022-Associacao-Catolicas-pelo-Direito-de-Decidir-pode-continuar-a-usar-%E2%80%9Ccatolicas%E2%80%9D-no-nome.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/30092022-Associacao-Catolicas-pelo-Direito-de-Decidir-pode-continuar-a-usar-%E2%80%9Ccatolicas%E2%80%9D-no-nome.aspx


 

   
 

 

Vedação do novo CPC não impede transação entre credor e devedor 

 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, destacou não ser mais aplicável a jurisprudência do STJ 

que admitia, no cumprimento de sentença, o parcelamento do valor da execução pelo devedor, pois esse 

entendimento foi formado à luz do CPC de 1973. 

 

O magistrado apontou que, com a entrada em vigor do novo CPC, o parcelamento do débito na execução de 

título judicial foi expressamente vedado, com a ressalva de que credor e devedor podem transacionar em sentido 

diverso da lei, em virtude da natureza de direito patrimonial disponível. 

 

Menor onerosidade pressupõe outros meios executivos igualmente eficazes 

 

Bellizze argumentou que o princípio da menor onerosidade ao devedor constitui exceção à regra segundo a qual 

o processo executivo visa, principalmente, a satisfação do crédito, devendo ser promovido no interesse do credor. 

O relator enfatizou que a aplicação do princípio, destinado a evitar conduta abusiva por parte do credor, pressupõe 

a possibilidade de processamento da execução por vários meios igualmente eficazes (artigo 805 do CPC). 

 

O relator apontou que, no caso dos autos, a admissão do parcelamento traria como consequências a não 

incidência da multa e dos honorários decorrentes do não pagamento voluntário e a imposição, ao credor, de maior 

demora para receber o seu crédito, depois de já ter suportado todo o tempo da tramitação do processo na fase 

de conhecimento. 

 

Ao negar provimento ao recurso especial, Bellizze concluiu que ficou evidente "a inexistência de meios 

igualmente eficazes", o que impossibilita a incidência do princípio da menor onerosidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Reconhecimento de vítima de dano ambiental como bystander autoriza aplicação de normas 

protetivas do CDC 

 

A Terceira Turma reconheceu a aplicabilidade da figura do consumidor bystander (consumidor por equiparação) 

em um caso de danos morais decorrentes de dano ambiental e, com base no Código de Defesa do Consumidor 

(CDC), confirmou a inversão do ônus da prova determinado pelas instâncias ordinárias. 

 

O colegiado negou provimento ao recurso especial no qual a JBS Aves Ltda. sustentou que o CDC não poderia 

ser aplicado ao caso, pois não haveria acidente de consumo e, assim, não estaria caracterizada a figura do 

consumidor por equiparação. 

 

Autora apontou problemas de saúde decorrentes da poluição 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/30092022-Parcelamento-da-divida-no-cumprimento-de-sentenca-so-e-possivel-com-acordo-entre-credor-e-devedor.aspx


 

   
 

 

Segundo o processo, a atividade industrial da JBS em sua unidade no município de Passo Fundo (RS) causava 

poluição sonora e atmosférica, com produção de ruído intenso, emissão de fuligem, gases e odores fétidos, tendo 

ocorrido, inclusive, vazamento de amônia. 

 

Nesse contexto, uma mulher ajuizou ação requerendo indenização por danos morais e apontando problemas de 

saúde derivados do ambiente insalubre: hipoxemia decorrente de intoxicação causada pela falta de oxigênio, 

fortes dores de cabeça, fadiga, ardência nos olhos, náusea, diarreia, vômito e mal-estar. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) entendeu que a autora da ação poderia ser equiparada a 

consumidora e aplicou ao caso as normas do CDC, inclusive a possibilidade de inversão do ônus da prova prevista 

no artigo 6º, inciso VIII. 

 

Acidente de consumo pode surgir do processo produtivo 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, observou que, de acordo com a jurisprudência, equipara-se ao 

consumidor para efeitos legais aquele que, embora não tenha participado diretamente da relação de consumo, 

sofre as consequências do evento danoso decorrente do defeito exterior que ultrapassa o objeto e provoca lesões, 

gerando risco à sua segurança física e psíquica. 

 

A magistrada destacou que o acidente de consumo não decorre somente do dano causado pelo produto em si, 

podendo surgir do próprio processo produtivo, nos termos do artigo 12 do CDC. 

 

Segundo ela, "na hipótese de danos individuais decorrentes do exercício de atividade empresarial poluidora 

destinada à fabricação de produtos para comercialização, é possível, em virtude da caracterização do acidente 

de consumo, o reconhecimento da figura do consumidor por equiparação, o que atrai a incidência das disposições 

do CDC". 

 

Nancy Andrighi apontou que o STJ, em vários precedentes, já admitiu a figura do bystander em casos de dano 

ambiental. 

 

Hipossuficiência da vítima validou a inversão do ônus da prova 

 

Para a relatora, a inversão do ônus da prova, nos termos do CDC, não é automática, dependendo da constatação 

da verossimilhança das alegações e da hipossuficiência do consumidor. 

 

Ao reconhecer a presença desses requisitos, as instâncias ordinárias decidiram que caberia à JBS apresentar 

prova técnica que demonstrasse que sua atividade não era prejudicial ao meio ambiente, ficando para a autora 

da ação a incumbência de provar os danos morais alegados. 

 



 

   
 

De acordo com a ministra, a eventual reforma dessa conclusão exigiria o reexame das provas do processo, o que 

é impedido pela Súmula 7. 

 

Leia a notícia no site 

 

Alienação judicial de vaga de garagem em condomínio deve ser restrita aos condôminos 

 

A Segunda Turma entendeu que, nas alienações judiciais, a hasta pública destinada a vender vagas de garagem 

deve ser restrita aos condôminos, salvo autorização em contrário expressa na convenção condominial. 

 

A decisão foi tomada no julgamento de recurso interposto por um condomínio contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) em execução fiscal movida pelo Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia (Inmetro). A corte regional considerou que seria possível a alienação de um box de 

estacionamento a pessoas estranhas ao condomínio, visto que a lei não teria criado nenhum óbice à expropriação 

judicial desse tipo de bem. 

 

No recurso, o condomínio sustentou que o TRF4 deixou de levar em conta a limitação presente no parágrafo 1º 

do artigo 1.331 do Código Civil, inserida pelo legislador – segundo o recorrente – com a intenção de preservar, 

em condomínios residenciais, a segurança e a privacidade dos moradores. 

 

De acordo com o dispositivo, "as partes suscetíveis de utilização independente, tais como apartamentos, 

escritórios, salas, lojas e sobrelojas, com as respectivas frações ideais no solo e nas outras partes comuns, 

sujeitam-se a propriedade exclusiva, podendo ser alienadas e gravadas livremente por seus proprietários, exceto 

os abrigos para veículos, que não poderão ser alienados ou alugados a pessoas estranhas ao condomínio, salvo 

autorização expressa na convenção de condomínio". 

 

Alienação judicial de box de garagem segue o artigo 1.331 do CC 

 

A relatora na Segunda Turma, ministra Assusete Magalhães, destacou a ausência de precedentes específicos 

no STJ sobre casos de alienação judicial de vaga de garagem. Entretanto, lembrou que a Quarta Turma, no REsp 

316.686, afastou a impenhorabilidade da vaga de garagem, definindo que, se o bem pode ser alienado a outro 

condômino, pode ser penhorado e vendido em hasta pública.  

 

A ministra ponderou que a redação dada pela Lei 12.607/2012 ao artigo 1.331, parágrafo 1º, do CC, de fato, veio 

para conferir maior segurança aos condomínios, de forma que tanto a doutrina quanto outros tribunais têm 

decidido no sentido de que, em tais casos, a hasta pública deve se restringir aos condôminos. 

 

"Entendo que a vedação de alienação dos abrigos para veículos a pessoas estranhas ao condomínio, estipulada 

no artigo 1.331, parágrafo 1º, do Código Civil, deva prevalecer também nas alienações judiciais. Em tais casos, 

a hasta pública deverá ocorrer no universo limitado dos demais condôminos", concluiu a relatora. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/29092022-Reconhecimento-de-vitima-de-dano-ambiental-como-bystander-autoriza-aplicacao-de-normas-protetivas-do-CDC.aspx
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